   LEI Nº 3.989 – DE 31 DE JULHO DE 1995
ESTABELECE NORMAS PARA A COMERCIALIZAÇÃO DA COLA DE SAPATEIRO, DE ÉTER-SULFÚRICO, BENZINA, BENZENO, CLORÓFORMIO E SUBSTÂNCIAS SIMILARES NO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  A comercialização, no atacado ou no varejo, de cola de sapateiro que apresente produtos tóxicos em sua composição, de éter-sulfúrico, benzina, benzeno, clorofórmio e substâncias similares será precedida da emissão de formulário numerado, contendo, no mínimo, os seguintes dados:
I – data e número da nota fiscal referente à venda, quando legalmente exigida;

II – nome, endereço e número de inscrições das firmas vendedoras e compradoras no CGC;

III – nome, endereço e número da cédula de identidade do comprador, bem como a sua inscrição no CPF, se pessoa física;

IV – nome, forma de apresentação e quantidade de produto;
V – especificação do uso pelo consumidor;

VI – assinatura do consumidor ou de seu representante, se pessoa jurídica.

§ 1º O formulário será emitido nos termos do decreto, em no mínimo duas vias, sendo uma destinada à firma vendedora e a outra ao órgão fiscalizador competente.

§ 2º As vias da firma vendedora, mesmo as inutilizadas, ficarão à disposição da fiscalização por um período de 2(dois) anos.

§ 3º No mês em que as firmas vendedoras não comercializarem os produtos a que se refere este artigo, elas deverão dar conhecimento do fato ao órgão fiscalizador.

Art. 2º Fica proibida a venda dos produtos de que trata esta Lei a menores de 18(dezoito) anos.

Art. 3º Os estabelecimentos que comercializarem os produtos de que trata esta Lei devem afixar, em local visível, cópia de seu decreto regulamentador.

Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o fornecedor a: 

I – advertência;

II – suspensão, por período de até 30(trinta) dias, de suas atividades;

III – a reincidência na infração acarretará a elevação da suspensão em dobro, tantas vezes quanto ocorrer.

Art. 5º Decreto do Poder Executivo estabelecerá a competência para a fiscalização da comercialização dos produtos que trata esta Lei, no prazo de 90(noventa) dias.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 31 de julho de 1995

Jarbas Cambraia – Prefeito Municipal
